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ACÓRDÃO

APELAÇÃO  CÍVEL –  AÇÃO  DE  REVISÃO  DE 
CONTRATO  C/C  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  – 
PROCEDÊNCIA  PARCIAL  –   TAXA  DE  JUROS 
REMUNERATÓRIOS  –  DISCREPÂNCIA  ENTRE  A 
TAXA PACTUADA E A TAXA MÉDIA DE MERCADO 
PARA  OPERAÇÕES  DA  ESPÉCIE –  COBRANÇA 
ABUSIVA  –  ADEQUAÇÃO  -  SERVIÇOS  DE 
TERCEIROS  –  COBRANÇA  –  ILEGALIDADE  – 
TRANSFERÊNCIA DO CUSTO DA OPERAÇÃO PARA 
O CONSUMIDOR – IMPOSSIBILIDADE - INDÉBITO – 
AUSÊNCIA DE  MÁ-FÉ  –  DEVOLUÇÃO  SIMPLES  - 
PRECEDENTES DO STJ  – PROVIMENTO PARCIAL 
DO APELO.
− Conforme  vem  reiteradamente  decidindo  o 
Colendo STJ, "a estipulação de juros remuneratórios 
acima  de  12%  ao  ano,  por  si  só,  não  configura 
abusividade (Súmula 382/STJ).  Isso porque os  juros 
remuneratórios cobrados pelas instituições financeiras 
não  sofrem  a  limitação  imposta  pelo  Decreto  n.º 
22.626/33  (Lei  de  Usura),  nos  termos  da  Súmula 
596/STF.  Com  efeito,  eventual  abusividade  na 
cobrança  de  juros  remuneratórios  deve  ser 
episodicamente demonstrada, sempre levando-se em 
consideração a taxa média cobrada no mercado".
−  Nesse cenário,  reconhecida a  abusividade no 
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caso  concreto,  os  juros  remuneratórios  devem  ser 
fixados à taxa média do mercado. 
− Embora  contratualmente  previstos,  a  cobrança 
de  Tarifas  denominadas  de  SERVIÇOS  DE 
TERCEIROS ou outras denominações é   abusiva  na 
medida em que transfere para o consumidor custo de 
serviços  ínsitos  à  operação  bancária  que  não 
representam contraprestação dos serviços contratados.
− A repetição de indébito, em dobro, só é cabível 
quando identificada a má-fé da instituição bancária na 
cobrança  dos  valores  (art.  42,  parágrado  único,  do 
CDC), o que não ocorreu na hipótese dos autos.
− Apelo parcialmente provido.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em DAR PROVIMENTO PARCIAL 
ao apelo, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 204.

RELATÓRIO.

Cuida-se  de  Apelação  Cível interposta  pelo  BANCO 
BRADESCO FINANCIAMENTOS  em face da sentença (fls.  154/161 v)  que, 
nos autos da  Ação Revisional c/c repetição de Indébito, demanda movida 
por  ALDILENE HENRIQUE DA SILVA,  julgou procedente em parte o pedido 
para  declarar  abusiva  a  taxa  de  juros  remuneratórios,  determinando  sua 
redução para a taxa média de mercado no percentual de 27,34% ao ano, além 
de determinar a devolução da tarifa denominada de  Serviços consessionárias, 
registro/gravame e a cláusula denominada de encargos, restituindo os valores 
de forma simples.

Em suas razões, o recorrente sustenta que o juízo a quo decidiu 
em  desacerto,  pois  não  há  ilegalidade  nas  taxas  de  juros  livremente 
contratadas,  não  havendo  motivos  para  que  seja  revisto.  Aduz  que  as 
cobranças lançadas no contrato firmado com a recorrida são legais, vez que 
expressamente previstas. Por fim, alega a impossibilidade de devolução dos 
valores, porquanto legítimas são as cobranças efetuadas. Pede o provimento 
do apelo para julgar improcedente o pedido autoral. (fls. 164/185).

Devidamente  intimada,  a  parte  recorrida  apresentou 
contrarrazões pugnando pela manutenção da sentença recorrida (fls. 194/197).

Dispensada  a  intervenção  Ministerial,  por  força  da 
recomendação nº 16, de 28 de abril de 2010, do CNMP, bem como o art. 178, 
do NCPC.

2

Apelação Cível nº 0021920-96.2013.815.2001                                                                                      



É o relatório. 
VOTO.
Presentes os pressupostos recursais de admissibilidade recursal 

(intrínsecos1 e extrínsecos2), conheço o recurso.

JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE RECONHECIDA. 

É entendimento pacífico na jurisprudência do Colendo Superior 
Tribunal de Justiça que a estipulação de juros remuneratórios acima de 12% ao 
ano, por si só, não configura abusividade (Súmula 382/STJ). Isso porque os 
juros  remuneratórios  cobrados  pelas  instituições  financeiras  não  sofrem  a 
limitação imposta pelo Decreto n.º  22.626/33 (Lei  de Usura),  nos termos da 
Súmula 596/STF. 

Com  efeito,  eventual  abusividade  na  cobrança  de  juros 
remuneratórios  deve  ser  devidamente  demonstrada,  sempre  levando-se  em 
consideração a taxa média cobrada no mercado. 

Nesse sentido, confira-se a jurisprudência: 
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL.  AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS.  SEGUNDA 
FASE.  TARIFAS  BANCÁRIAS.  PACTUAÇÃO  EXPRESSA. 
JUROS  REMUNERATÓRIOS.  COBRANÇA  ABUSIVA  NÃO 
COMPROVADA. ANÁLISE DA NECESSIDADE DE LIMITAÇÃO À 
TAXA MÉDIA DE MERCADO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA 
DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.1. 
Nos termos da jurisprudência desta Corte, a cobrança de taxas e 
tarifas bancárias  deve ter  expressa previsão contratual.  2.  Os 
juros remuneratórios devem ser limitados à taxa média de 
mercado somente quando cabalmente comprovada, no caso 
concreto, a significativa discrepância entre a taxa pactuada e 
a taxa de mercado para operações da espécie. [...]. 4. Agravo 
regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 602306 
PR 2014/0270560-1, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, DJe 25/05/2015).  

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  BANCÁRIO.  AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  TAXA 
DE  JUROS  REMUNERATÓRIOS.  COMISSÃO  DE 
PERMANÊNCIA.  ACÓRDÃO  RECORRIDO  EM 
CONFORMIDADE  COM  A JURISPRUDÊNCIA DO  STJ.  ART. 
543-C DO  CPC.  DECISÃO  MANTIDA.1.  De  acordo  com  os 
parâmetros adotados por esta Corte,  a revisão da taxa de 
juros  remuneratórios  exige  significativa  discrepância  em 
relação  à  média  praticada  pelo  mercado  financeiro, 
circunstância não verificada na espécie, sendo insuficiente o 
simples  fato  de  a  estipulação  ultrapassar  12%  (doze  por 
cento) ao ano, conforme preconiza a Súmula n. 382/STJ. 2. 

1 Legitimidade, interesse, cabimento e inexistência de fato impeditivo e extintivo.
2 Tempestividade e regularidade formal.
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[...] (Súmula n. 472/STJ). 4. Agravo regimental desprovido. (AgRg 
no  AREsp  287604  RS  2013/0017952-5,  Relator  Ministro 
ANTONIO  CARLOS  FERREIRA,  QUARTA  TURMA,  DJe 
01/12/2014). 

No caso em análise, os juros remuneratórios contratados foram 
cobrados a taxa de 37,89% ao ano (Item 23 do contrato - fl. 27), o que revela 
sua abusividade.

Isso  porque,  consultando  o  site  do  Banco  Central  do  Brasil, 
verifica-se que para os contratos de empréstimos para financiamento de véiculo 
(pessoa  física),  a  taxa  de  juros  remuneratórios  anual  cobrada  no  mês  da 
contratação (fevereiro de 2011) era de 27,34% a.a., o que revela a manifesta 
abusividade  dos  juros  remeratórios  praticados  pela  apelante,  dada  a 
significativa  discrepância  entre  a  taxa  pactuada  e  a  taxa  de  mercado  para 
operações da espécie. 

Nesse mesmo sentido, é a jurisprudência desta Corte. Veja-se:
APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  REVISÃO  CONTRATUAL C/C 
REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  PRELIMINAR  DE  OFÍCIO. 
INOVAÇÃO  RECURSAL.  OCORRÊNCIA.  MODIFICAÇÃO  DO 
PEDIDO.  IMPOSSIBILIDADE EM SEDE DE RECURSO.  NÃO 
CONHECIMENTO  DE  PARTE  DO  RECURSO.  MÉRITO. 
CONTRATO DE 2009. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. 
TAXAS MENSAL E  ANUAL EXPRESSAMENTE PACTUADAS. 
JUROS REMUNERATÓRIOS. NÃO APLICAÇÃO DO LIMITE DE 
12% ÀS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. FIXAÇÃO DENTRO DO 
PATAMAR  DA  MÉDIA  PRATICADA  NO  MERCADO. 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. SEGUIMENTO NEGADO. [...]. 
Os juros remuneratórios nos contratos bancários não estão 
limitados  a  12% ao  ano  e,  somente  devem ser  reduzidos 
judicialmente se fixados em patamar muito elevado, acima 
da taxa média praticada no mercado, de modo a colocar o 
consumidor em desvantagem exagerada. (TJPB - ACÓRDÃO/
DECISÃO  do  Processo  Nº  00739720620128152001,  -  Não 
possui  -,  Relator  DESA.  MARIA  DAS  GRAÇAS  MORAIS 
GUEDES , j. Em 12-01-2016).

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO. 
FINANCIAMENTO  DE  VEÍCULO.  SENTENÇA  DE 
IMPROCEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO DO AUTOR. LEGALIDADE 
DA  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  TAXA  DE  JUROS 
REMUNERATÓRIOS ABUSIVA. REDUÇÃO PARA A MÉDIA DE 
MERCADO.  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.  AUSÊNCIA DE 
CUMULAÇÃO  COM  OUTROS  ENCARGOS  MORATÓRIOS. 
VALIDADE.  IOF  DILUÍDO  NAS  PARCELAS.  POSSIBILIDADE. 
DANO MORAL INEXISTENTE. REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE 
FORMA  SIMPLES.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO  RECURSO. 
DECISÃO  MONOCRÁTICA.  A  informação  constante,  no 
instrumento  contratual,  de  que a  taxa de juros remuneratórios 
anual é superior ao duodécuplo da taxa de juros mensal, autoriza 
a manutenção da capitalização de juros. Considera-se abusiva 
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a  taxa  de  juros  que  exorbita  a  taxa  média  praticada  pelo 
mercado  no  mês  de  celebração  do  ajuste. [...].  (TJPB  - 
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00002990320148152003, 
- Não possui -, Relator DES LEANDRO DOS SANTOS , j. Em 08-
01-2016). [grifos acrescidos].  

Assim,  nos  termos  da  jurisprudência  citada,  deve  ser 
considerada  abusiva  a  taxa  de  juros  no  percentual  pactuado,  devendo  ser 
fixado de acordo com a taxa média de mercado, com o bem decidiu o juízo a 
quo. 

DA TARIFA DENOMINADA DE   “SERVIÇOS DE TERCEIRO”  .  
Observa-se,  no  presente  caso,  que  a  sentença  impugnada 

reconheceu  a  ilegalidade  da  cobrança  da  tarifa  denominada  “serviços 
concessionárias, registro/gravame” e “encargos”.

Com relação a estes  encargos,  a  Resolução nº  3.518/64 do 
CMN autorizou  a  possibilidade das  instituições  financeiras  efetuarem a  sua 
cobrança, conforme art.1º,III, desde que expressamente pactuado:

“Art.  1º  A cobrança  de  tarifas  pela  prestação  de  serviços  por 
parte  das  instituições  financeiras  e  demais  instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil deve estar 
prevista no contrato firmado entre a instituição e o cliente ou ter 
sido  o  respectivo  serviço  previamente  autorizado ou solicitado 
pelo cliente ou pelo usuário”

(...); 

III  -  não  se  caracteriza  como  tarifa  o  ressarcimento  de 
despesas  decorrentes  de  prestação  de  serviços  por 
terceiros,  podendo  seu  valor  ser  cobrado  desde  que 
devidamente explicitado no contrato de operação de crédito 
ou de arrendamento mercantil. [grifei].

No  caso  em  análise,  vejo  que  não  foi  observada  a  ressalva 
constante na aludida Resolução,  tendo em vista que a instituição financeira 
apenas fez constar, no contrato, o valor a título de “serviços concessionárias, 
registro/gravame”,  sem, contudo, precisar,  expressamente,  quais seriam os 
serviços abrangidos.

De  mais  disso,  no  tocante  a  cobrança  da  tarifa  de 
registro/gravame, por força do disposto no art. 8º da Resolução nº 320/2009, do 
CONTRAN,  é  de  inteira  responsabilidade  da  instituição  financeira,  não 
podendo, assim, ser repassada a cobrança ao consumidor. Veja-se:

Art.  8º.  Será  da  inteira  e  exclusiva  responsabilidade  das 
instituições  credoras, a  veracidade  das  informações 
repassadas para registro do contrato,  inclusão e liberação do 
gravame de que trata esta Resolução, […] (grifos acrescidos).

Nesse  cenário,  restou  clara  a  abusividade  e  a  falta  de 
transparência do contrato em relação à despesa com o denominado “serviços 
concessionárias, registro/gravame”, entendo que a sua cobrança, além de 
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não atender a advertência da Resolução nº 3.518/64, ainda afronta as regras 
inseridas no Código de Defesa do Consumidor,  o qual garante ao contratante 
informação detalhada sobre o produto ou serviço que lhe é oferecido (art. 6º, 
III).  Veja-se:

Art. 6º São direitos básicos do consumidor:
[…]

III  - a informação adequada e clara sobre os diferentes 
produtos  e  serviços,  com  especificação  correta  de 
quantidade,  características,  composição,  qualidade  e 
preço, bem como sobre os riscos que apresentem; (grifei).

Com  efeito,  há  muito  pacificou-se  na  jurisprudência  pátria, 
sobretudo nos Tribunais Superiores, que é ilegal e abusiva a transferência para 
o consumidor de custos de serviços ínsitos à operação bancária, sem a devida 
contraprestação,  cujo  ônus  deve  ser  suportado  exclusivamente  pelas 
instituições financeiras em decorrência dos riscos da sua atividade econômica.

Nesse sentido, cito precedentes do STJ e desta Corte:
RECURSO ESPECIAL - DEMANDA VISANDO A RESTITUIÇÃO 
DE QUANTIA PAGA PELO CONSUMIDOR NA AQUISIÇÃO DE 
VEÍCULO  NOVO  -  APRESENTAÇÃO  DE  VÍCIOS  DE 
QUALIDADE  -  SUCESSIVOS  RETORNOS  À  REDE  DE 
CONCESSIONÁRIAS  PARA  REPARO  DA  MESMA 
IMPERFEIÇÃO - TRANSCURSO DO PRAZO DE 30 (TRINTA) 
DIAS (ART. 18,  §1º,  DO CDC) -  ACOLHIMENTO DO PEDIDO 
PELA  SENTENÇA  A  QUO  -  REFORMA  DO  DECISUM  EM 
SEGUNDO  GRAU,  POR  REPUTAR  RENOVADO  O  LAPSO 
ANTE A REITERAÇÃO DE FALHAS NO FUNCIONAMENTO DO 
BEM. INSURGÊNCIA DO CONSUMIDOR. (…) 5. O prazo de 30 
dias constante do art. 18, § 1º, do CDC, consoante o princípio da 
proteção integral (art. 6º, VI), deve ser contabilizado de forma a 
impedir  o  prolongamento  do  injusto  transtorno  causado  ao 
consumidor,  na medida em que  é terminantemente vedada a 
transferência, pelo fornecedor de produtos e serviços, dos 
riscos  da  sua  atividade  econômica.  6.  Recurso  especial 
provido. (STJ; REsp 1297690/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, DJe 06/08/2013)

AGRAVO  INTERNO.  AÇÃO  REVISIONAL.  CONTRATO  DE 
FINANCIAMENTO. PROCEDÊNCIA PARCIAL. IRRESIGNAÇÃO. 
RESSARCIMENTO  DA  TARIFA  DE  SERVIÇOS  DE 
TERCEIROS.  NECESSIDADE  DE  ESPECIFICAÇÃO  DA 
ORIGEM  E  FINALIDADE.  INOCORRÊNCIA.  ABUSIVIDADE. 
PRECEDENTES DESTA CORTE DE JUSTIÇA. NEGATIVA DE 
SEGUIMENTO  DO  APELO. MANUTENÇÃO  DO  DECISUM 
AGRAVADO. DESPROVIMENTO DA SÚPLICA REGIMENTAL. - 
Constata-se que  a  tarifa  de  Serviços  de  Terceiros  não foi 
acompanhada das necessárias informações e especificações 
a  respeito  de  sua  exata  função,  a  fim  de  esclarecer  ao 
consumidor  pelo  que,  efetivamente,  está  pagando,  em 
patente ofensa ao princípio da informação, norteador da lei 
consumerista. [...].  (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo 
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Nº  00013898920138150351,  1ª  Câmara  Especializada  Cível, 
Relator DES JOSE RICARDO PORTO , j. Em 18-08-2015). 

Dessa  maneira,  embora  in  casu a  tarifa  tenha  sido 
expressamente  pactuada,  a  incidência  desta  é  ilegal  na  medida  em  que 
evidencia vantagem exagerada do banco apelante, cujo intuito foi acobertar as 
despesas de financiamento inerentes à operação de crédito. Assim sendo, são 
nulas as tarifas nos termos do art. 51, incisos IV e XII, do Código de Defesa do 
Consumidor, in verbis:

Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas 
contratuais relativas ao fornecimento de produtos e serviços que:

(…)

XII  -  obriguem  o  consumidor  a  ressarcir  os  custos  de 
cobrança de sua obrigação, sem que igual direito lhe seja 
conferido contra o fornecedor; [em negrito]

Nesse  cenário,  tenho  que  a  estipulação  da  cobrança  da 
denominada tarifa fere o princípio da informação e da transparência, já que o 
consumidor  sequer  tem  conhecimento  prévio  a  que  se  presta  o  serviço 
cobrado, porquanto não há qualquer detalhamento deste.

Quanto a devolução, deve ser mantida a sua restituição simples 
dos valores cobrados indevidamente, conforme bem decidiu o juízo a quo, a fim 
de evitar enriquecimento sem causa.

Este é o entendimento pacífico do STJ, consoante elucidam os 
recentes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  COMISSÃO  DE 
PERMANÊNCIA  NO  PERÍODO  DE  INADIMPLÊNCIA. 
POSSIBILIDADE.  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DOS  JUROS. 
PRÉVIA  CONTRATAÇÃO.  POSSIBILIDADE.  REPETIÇÃO  DE 
INDÉBITO.  POSSIBILIDADE.  PAGAMENTO  SIMPLES  CASO 
NÃO COMPROVADA A MÁ-FÉ DO CREDOR. PRECEDENTES. 
ART.  543-C  DO  CPC.  DECISÃO  MANTIDA.  (…)  3.  A 
jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido de que 
a  devolução  em  dobro  dos  valores  pagos  indevidamente 
somente  é  possível  quando  resta  configurada  a  má-fé  do 
credor. 4. Agravo regimental desprovido. (STJ; AgRg no AREsp 
293.432/MS,  Rel.  Ministro  ANTONIO  CARLOS  FERREIRA, 
QUARTA TURMA, DJe 19/06/2013).

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO  RECURSO  ESPECIAL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO. 
CÉDULA  DE  CRÉDITO  RURAL.  MEMÓRIA  DE  CÁLCULO. 
AUSÊNCIA.  IMPOSSIBILIDADE  DE  EXTINÇÃO  DA 
EXECUÇÃO. PRECEDENTES. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. MÁ-
FÉ.  CONFIGURAÇÃO.  REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. (…) 2.  A jurisprudência desta Corte é firme 
no sentido de que a devolução em dobro dos valores pagos 
pelo consumidor somente é possível quando demonstrada a 
má-fé  do  credor.  (…)  3.  Agravo  regimental  a  que  se  nega 
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provimento.  (STJ; AgRg nos EDcl no REsp 1041589/RN, Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe 01/07/2013) 
[destaques de agora]

Quanto a cláusula denominada de encargos (vide contrato – item 
15  –  fl.  27),  vejo  que  houve  equívoco  do  juízo  a  quo ao  determinar  sua 
restituição. Isso porque, os encargos constante do aludido contrato não mais 
são do que os juros decorrentes do próprio financiamento.

Com efeito, basta multiplicarmos a quantidade de parcelas: 36 
(item 13 do contrato) pelo seu valor unitário: R$ 254,83 (item 16) que iremos 
encontrar o valor total do financiamento: R$ 9.173,88 (Item 19 – fl. 27).

Nesse cenário, não há que se falar em cobrança indevida sob 
essa rubrica.

DISPOSITIVO
Isto  posto,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL  AO  APELO  tão 

somente  para  afastar  da  condenação  imposta  aa  recorrente  a  cláusula 
denominada "encargos" (item 15 do contrato), ao passo que redistribuo a verba 
honorária fixada na sentença recorrida na proporção de 50% (cinquenta por 
cento)  para  cada  litigante,   ficando  sua  exigibilidade  suspensa  quanto  a 
recorrido por ser beneficiário da justiça gratuíta (arts. 11 , § 2º e 12 , ambos da 
Lei Federal nº 1.060 /50).

É como voto.

Presidiu  a  Sessão o  Exmo.  Sr.  Des.  José Aurélio  da  Cruz. 
Participaram do julgamento, o Exmo. o Des. José Aurélio da Cruz, (relator), a 
Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo. Dr. Marcos William 
de Oliveira, Juiz convocado em substituição ao Exmo. Des. Saulo Henriques de 
Sá e Benevides.

Presente ao julgamento a Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora 
de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 14 de junho de 2016.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
RELATOR
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